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ATOS DO PODER EXECUTIVO

DECRETO N.o 15.398 DE 30 DE DEZEMBRO DE 1993

Dispõe sobre a extinção e reestrutura-

ção de órgãos colegiados da Secretaria

de Fazenda e Planejamento do Distri-
to Federal.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
at r ibuições que lhe confere o a r t . 100, inciso
VII da Lei Orgân ica do Distr i to Federa l , e tendo
em v is ta o disposto no ar t . 5Q da Lei ns 408, de
15 de j ane i ro de 1993,

D E C R E T A :

Art. 18 Fica extinta a Comissão de Campanhas de
Incentivo à Arrecadação - CCIA, órgão de deliberação coletiva,

integrante da estrutura da Secretaria de Fazenda e Planejamento,

de que trata o Decreto ns 4.422, de 04 de dezembro de 1978.

Art. 22 Fica extinto o Conselho Consultivo para
Assuntos Tributários, criado pelo Decreto na 13.794, de 21 de fe-

vereiro de 1992.

Art. 38 O art. 6a do Decreto na 13.354, de is de

agosto de 1991, alterado pelo Decreto ns 13.748, de 28 de janeiro

de 1992, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 6S integram a CATI:
'v

I - Secretário de Fazenda e Planejamento, na qua-
lidade de Presidente;

II - Secretário de Governo;

III - Secretário de Administração;

IV - Secretário de Indústria, Comércio e Desen-

volvimento Regional;

V - Diretor-Presidente da CODEPLAN;

VI - Diretor de Informática da CODEPLAN."

publicação.

Art. 42 Este Decreto entra em vigor na data de sua

Art. 52 Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 30 de dezembro de 1993
105B da República e 34a de Brasília

JOAQUIM DOMINGOS RORIZ

DECRETO N.» 15.399 DE 30 DE D E Z E M B R O DE 19 í

Delega competência ao Secre tá r io de Fa-
zenda e P l a n e j a m e n t o para p ra t i ca r os

atos que especi f ica .

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das

atribuições que lhe confere o art. 100, inciso

XXI, da Lei Orgânica do Distrito Federal,

D E C R E T A :

Art. ia Fica delegada competência ao Secretário de

Fazenda e Planejamento para:

I - celebrar convénios, contratos, ajustes ou

acordos de interesse da Secretaria de Fazenda e Planejamento;

II - celebrar, em nome do Distrito Federal, convé-

nios, contratos, ajustes ou acordos que envolvam:

a) transferência voluntária ou compulsória de re_

cursos oriundos de outra entidade federada;

b) operações de crédito autorizadas pela Câmara

Legislativa;

c) cooperação técnica, relacionada com projetos da

Secretaria de Fazenda e Planejamento;

III - nomear ou designar servidores para o exercí^

cio de cargo em comissão, função de confiança e Funções de Asse^

soramento Superior - FAS, no âmbito da Secretaria de Fazenda e

Planejamento e das entidades a esta vinculadas, bem como exone-

rá-los ou dispensá-los;

IV - autorizar a cessão de servidor da Secretaria

de Fazenda e Planejamento ou de entidade a esta vinculada;

V - proceder à requisição de servidor para a Secr£

taria de Fazenda e Planejamento ou para entidade a esta vincula^

da.

Art. 28 Este Decreto entra em vigor na data de

sua publicação.

Art. 32 Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 30 de dezembro de 1993

1052 da República e 34a de Brasília

JOAQUIM DOMINGOS RORIZ
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DECRETO N.» 15.400 DE 30 DE DEZEI-IBRO DE 1993

Aprova as Normas de Execução
Orçamentaria, Financeira e Contábil
do Distrito Federal, e dá outras
providências.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe confere o art. 100, inciso VII ,
da Lei Orgânica do Distrito Federal,

D E C R E T A :

Art. 18 A execução orçamentaria, financeira e
contábil do Distrito Federal será realizada em conformidade com a
legislação pertinente à matéria e o que dispõe este Decreto.

CAPITULO I
DA PROGRAMAÇÃO FINANCEIRA

Art. 22 A programação financeira visa manter,
durante o exercício, o equilíbrio entre a receita arrecadada e a
despesa realizada.

§ IS A programação financeira anual será
estabelecida para cada trimestre, por meio de decreto específico,
desagregada em cotas mensais.

§ 22 Somente serão empenhadas despesas para
qualquer entidade ou unidade orçamentaria nos limites das cotas
mensais fixadas na programação financeira trimestral.

§ 32 As cotas mensais não utilizadas no mês a
se referirem incorporam-se automaticamente ao mês

ubsequente, desde que não ultrapassem o correspondente exercício
financeiro.

Art. 32 A Secretaria de Fazenda e Planejamento
poderá, mediante Portaria, alterar as cotas mensais a que se
refere o artigo anterior, ou incluir novas cotas.

§ 12 As alterações ou inclusões de cotas terão por

I - excesso de arrecadação;

II - anulação de cotas de igual valor.

§ 22 Os pedidos de alteração ou inclusão de cotas
encaminhados, pelo titular da Secretaria interessada ou

ao equivalente, à Secretaria de Fazenda e Planejamento
mediante ofício circunstanciado, no qual se indicará

rigatorlamente, a origem dos recursos que custearão a despesa.

§ 32 As portarias a que se refere este artigo serão
publicadas no Diário Oficial do Distrito Federal e conterão
obrigatoriamente, as seguintes informações:

I - órgão ou entidade beneficiária;

II - valor concedido;

III - mês de referência;

IV - fonte de recursos.
i

Art. 42 A liberação das cotas mensais destinadas a
trás despesas correntes, à conta de receitas internas, Fundo de

Participação dos Estados e Distrito Federal - FPE, Fundo de
Participação dos Municípios - FPM, e Imposto de Renda retido na

- IR Fonte, somente será efetivada após comprovação, pelo
órgão ou entidade beneficiária, dos pagamentos dos serviços

stados pela Companhia Energética de Brasília - CEB pela
Companhia de Agua e Esgotos de Brasília - CAESB, pela Companhia

Desenvolvimento do Planalto Central - CODEPLAN, ou por outras
entidades públicas especificadas pela Secretaria de Fazenda e
Planejamento, bem como do recolhimento de tributos e
contribuições parafiscais.

fonte:

Parágrafo único. A Secretaria de Fazenda e
Planejamento poderá proceder à retenção das cotas mensais, à
vista de solicitação de qualquer entidade credora referida neste
artigo, a qual, para esse efeito, deverá encaminhar àquela
Secretaria demonstrativo do débito existente.

Art. 5S A liberação das cotas mensais destinadas a
despesas de capital, à conta de receitas internas, Fundo de
Participação dos Estados e Distrito Federal - FPE, Fundo de
Participação dos Municípios - FPM, e Imposto de Renda retido na
Fonte - IR Fonte, fica condicionada ao encaminhamento de
informações solicitadas pela Coordenação do Sistema de
Planejamento da Secretaria de Fazenda e Planejamento.

CAPÍTULO II
DOS CONVÉNIOS E CONTRATOS PARA EXECUÇÃO

DE OBRAS E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

Art. 62 Os titulares das unidades 'orçamentarias
ficam autorizados a assinar, pelo Distrito Federal, contratos e
convénios para execução de obras e prestação de serviços em suas
respectivas áreas.

§ 12 A autorização de que trata este artigo
restringe-se aos casos cujos recursos estejam previstos no
Orçamento.

§ 22 Quando o contrato ou convénio referir-se a
recursos de uma unidade orçamentaria e a aplicação estiver a
cargo de outra unidade, os referidos instrumentos deverão ser
assinados pelos respectivos titulares.

Art. 7Q Nos casos previstos no artigo anterior,
será obrigatória a utilização de minuta padrão de contrato ou
convénio.

Art. 82 No caso de contratos, convénios, acordos,
ajustes aditivos ou quaisquer outros instrumentos contratuais que
envolvam compromissos financeiros de responsabilidade do Distrito
Federal ou se vincule a transferência a ser efetuada ao Distrito
Federal, deverá ser ouvida previamente a Coordenação do Sistema
de Orçamento e o Departamento da Despesa, ambos da Secretaria de
Fazenda e Planejamento, que se manifestarão, no prazo de cinco
dias, sobre os aspectos orçamentarios e financeiros.

§ 12 As unidades orçamentarias encaminharão, à
Secretaria de Fazenda e Planejamento, juntamente com a minuta de
contrato ou convénio, o respectivo plano de aplicação, o
cronograma de desembolso e demais documentos que o integrem.

§ 22 Contratos ou convénios envolvendo entidades da
Administração que recebam transferências à conta do Orçamento do
Distrito Federal somente poderão ser firmados após prévia
audiência da Coordenação do Sistema de Orçamento e do
Departamento da Despesa.

§ 32 As negociações que antecederem à formalização
de atos contratuais serão assistidas por representante da
Secretaria de Fazenda e Planejamento.

§ 42 Nos casos de que trata este artigo, os
instrumentos correspondentes somente terão validade se
subscritos, também, pelo Secretário de Fazenda e Planejamento.

Art. 92 Para eficácia dos contratos e convénios,
qualquer que seja o seu valor, será publicado, no Diário Oficial
do Distrito Federal, no prazo de dez dias, contado da data da sua
assinatura, extrato contendo os seguintes elementos:

I - espécie e número do documento;

II - nome dos contratantes ou convenentes;

III - resumo do objeto do contrato ou convénio;

IV - crédito pelo qual correrá a despesa;

V - número, data e valor da Nota de Empenho;

VI - etapas e fases da execução;

VII - prazo de vigência;

VIII - data da assinatura;

IX - nome dos signatários.

Art. 10. Os recursos provenientes de contratos e
convénios serão escriturados como receitas do Distrito Federal,
em contas bancárias específicas, e indicados como fonte
recursos para financiamento de abertura de créditos adicionais,
objetivando a execução do contrato ou convénio.

Parágrafo único. As despesas bancárias decorrentes
de transferências de recursos de contratos e convénios correrão à
conta desses recursos, salvo disposição contratual em contrario.

Art. 11. Somente poderão ser firmados contratos e
convénios que a<farretem despesas compatíveis com as cotas mensa
e trimestrais fixadas na programação financeira e, em se
de execução de obras, que tenham os projetos de engenharia
arquitetura aprovados.

Parágrafo único. Nos contratos e convénios firmados
com entidades da Administração, para execução de obras ou
serviços de engenharia, poderá incumbir-se a entidade
da elaboração do projeto final de engenharia e arquitetura,
tomando-se Por base! para o convénio, o anteprojeto previamente
elaborado.

Art. 12. Fica vedada a assinatura de contratos ou
convénios que:
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I -•• façam referência a prazos ou condições para
repasse de recursos, sem fixar correspondente cronograma de
execução física;

II - não especifiquem as obras ou serviços a
serem executados, nem os materiais a serem adquiridos.

Parágrafo único. O pagamento de cada parcela
relativa a contrato ou convénio deverá observar o cronograma
fisico-financeiro estabelecido e o que dispõe este Capítulo.

Art.
forma expressa:

o caso;

13. Para todos os ajustes, designar-se-á, de

- o valor da taxa de administração, quando for

II - o executor, a quem caberá supervisionar,
fiscalizar e acompanhar a execução, apresentando relatórios
quando do término de cada etapa ou sempre que solicitado pelo
contratante;

III - a supervisão técnica, que, na hipótese de
contratos ou convénios de obras, será de exclusiva competência do
órgão próprio da Secretaria de Obras, ressalvada aquela a cargo
das Administrações Regionais ou de entidades da Administração.

§ 1Q o executor de que trata o inciso II deste
artigo poderá ser pessoa física ou órgão público, investidos
dessa função por designação específica.

§ 22 Ê facultada a indicação de um mesmo
para mais de um contrato ou convénio.

executor

executor:
§ 3Q É da competência e responsabilidade do

I - verificar se o custo e o andamento das
obras e serviços ou-a aquisição de materiais se desenvolvem de
acordo com as respectivas Ordem de Serviço e Nota de Empenho;

II - prestar à unidade setorial de Orçamento e
Finanças, ou órgão equivalente, informações necessárias ao
cálculo do reajustamento de preços, quando previsto em normas
próprias;

III - dar
contratante, sobre:

a) ocorrências
penalidades ao contratado;

ciência, ao órgão ou entidade

que possam ensejar aplicação de

b) alterações necessárias
consequências no custo previsto;

ao projeto e suas

IV - atestar a conclusão das etapas ajustadas;

V - verificar a articulação entre as etapas de
modo que os serviços não sejam prejudicados;

subsequente,
contratados:

VI - remeter, até o quinto dia' do bimestre
relatório de acompanhamento das obras ou serviços

a) ao órgão ou entidade contratante, que
encaminhará cópia à Coordenação do Sistema de Planejamento da
Secretaria de Fazenda e' Planejamento, até o décimo dia
subsequente;

b) ao órgão responsável pela supervisão técnica;
'v

VII - receber obras e serviços, ouvido o órgão
responsável pela supervisão técnica.

§ 4S A supervisão técnica de que trata este artigo
consiste no acompanhamento das obras e serviços de engenharia,
cora o objetivo de assegurar a fiel execução do projeto.

§ 5S A supervisão técnica não abrange os serviços
de conservação, manutenção e reforma.

§ 6Q Compete à unidade setorial de Orçamento e
Finanças de cada Secretaria, ou ao órgão equivalente, apreciar e
atestar os reajustes de que trata o inciso II do § 32 deste
artigo.

Art. 14. O órgão ou entidade, convenente ou
contratante, encaminhará:

I - ao executor, cópia do contrato ou convénio,
cronograma físico-financeiro, edital, proposta, projeto de obra
ou serviço;

II - à Coordenação do Sistema de Planejamento da
Secretaria de Fazenda e Planejamento, à unidade setorial de
Planejamento e ao órgão encarregado da supervisão técnica, cópia
do convénio ou contrato e do cronograma físico-financeiro;

III - à Divisão de Tomada de Contas da
Coordenação do Sistema de Contabilidade da Secretária de Fazenda
e Planejamento, cópia do convénio ou contrato.

Parágrafo único. Para fins de acompanhamento
físico-financeiro, por parte da Coordenação do Sistema de
Planejamento da Secretaria de Fazenda e Planejamento, a
obrigatoriedade determinada neste artigo incide, inclusive, sobre
as obras custeadas com recursos próprios das entidades.

Art. 15. Formalizada a contratação da obra ou
serviço, e tendo por base o cronograma físico-financeiro
aprovado, o titular da unidade orçamentaria responsável pelo
empreendimento expedirá Ordem de Serviço, conforme modelo
aprovado pela Secretaria de Fazenda e Planejamento.

Art. 16. A execução de etapa de obra ou serviço, ou
o recebimento de equipamento, serão certificados pelo executor ou
responsável, mediante emissão de Atestado de Execução, conforme
medeio aprovado pela Secretaria de Fazenda e Planejamento.

Parágrafo único. No Atestado de Execução, será
especificado, detalhadamente, o equipamento recebido, o serviço
ou a obra executada, o valor e sua localização.

Art. 17. O inadimplemento de etapas ajustadas será
comunicado pelo executor diretamente ao titular da unidade
orçamentaria, ao Departamento da Despesa e à Coordenação do
Sistema de Planejamento da Secretaria de Fazenda e Planejamento.

Art. 18. As prestações de contas de recursos de
contratos e convénios deverão ser elaboradas pelos respectivos
executores e remetidas à Divisão de Tomadas de Contas da
Coordenação do Sistema de Contabilidade, para exame e apreciação.

CAPÍTULO III
DO ACOMPANHAMENTO FÍSICO-FINANCEIRO

Art. 19. Compete à Coordenação do Sistema de
Planejamento o acompanhamento físico-financeiro do Orçamento do
Distrito Federal e a elaboração de relatórios.

§ 12 O objetivo do acompanhamento é descrever,
analisar e avaliar o desempenho da execução dos subprojetos e
subatividades do Orçamento do Distrito Federal, de acordo com as
instruções aprovadas pela Secretaria de Fazenda e Planejamento,
bem como gerar fluxo de informações que possibilitem os reajustes
da execução dos planos setoriais e globais.

§ 22 As unidades orçamentarias encaminharão, à
unidade setorial de Planejamento da Secretaria a que estiverem
vinculadas, e esta encaminhará, à Coordenação do Sistema de
Planejamento da Secretaria de Fazenda e Planejamento, até o
quinto dia do bimestre subsequente, o Boletim de Realizações de
Subprojetos e Subatividades, conforme modelo aprovado pela
Secretaria de Fazenda e Planejamento, com as informações
relativas ao bimestre anterior.

§ 3S Os relatórios de que trata este artigo,
deverão ser elaborados em conformidade com o disposto na Lei de
Diretrizes Orçamentarias e encaminhados anualmente, à Coordenação
do Sistema de Contabilidade, até o dia 15 de janeiro do exercício
subsequente a que se referirem, para compor a Prestação de Contas
do Governo do Distrito Federal.

CAPITULO IV
DOS RECURSOS VINCULADOS

Art. 20. Os recursos vinculados serão indicados por
fonte, em codificação própria, no Quadro de Detalhamento da
Despesa das Unidades Orçamentarias, por subprojetos ou
subatividade e elemento de despesa.

Art. 21. A despesa bancária com transferência de
recursos vinculados correrá ã conta dos respectivos subprojetos
ou subatividades, devendo o Departamento da Despesa informá-la
aos órgãos interessados, a fim de que providenciem o necessário
empenho, observada a sua classificação orçamentaria.

Parágrafo único. Quando os recursos financiarem
mais de um subprojeto ou subatividade, as despesas bancárias
serão rateadas proporcionalmente.

Art. 22. A aplicação dos recursos vinculados deverá
ser demonstrada nas contas 'anuais da entidade responsável pela
execução da correspondente despesa.

CAPÍTULO V
DOS CRÉDITOS ADICIONAIS

Art. 23. São créditos adicionais as autorizaçõVss de
despesas não computadas ou insuficientemente dotadas na Lei
Orçamentaria.

Art. 24. Os créditos adicionais classificam-se em:

I - suplementares, os destinados a reforço de
dotação orçamentaria; ^

II - especiais, os destinados a despesas para as
quais não haja dotação orçamentaria específica, e que dependerão
de autorização legislativa;

III - extraordinários, os destinados a despesas
imprevisíveis e urgentes, como as decorrentes' de guerra,
subversão interna ou calamidade pública.
í

Art. 25. Compete aos Secretários de Estado ou
autoridades equivalentes propor à Secretaria de Fazenda e
Planejamento a abertura de créditos adicionais em favor das
unidades integrantes da estrutura básica dos respectivos órgãos.

Parágrafo único. O prazo para solicitação de
créditos expira-se em data fixada pela Secretaria de Fazenda e
Planejamento.
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Art. 26. Os pedidos de abertura de créditos
t adicionais serão feitos de acordo com as instruções baixadas pela
Secretaria de Fazenda e Planejamento.

Art. 27. As dotações consignadas para atendimento
de despesa com Pessoal e Encargos Sociais não poderão ser
indicadas como compensação de despesas de outra natureza.

Parágrafo único. As dotações oferecidas para
cancelamento pelas unidades orçamentarias somente serão
suplementadas após o exame, pela Coordenação do Sistema de
Orçamento da Secretaria de Fazenda e Planejamento, das razões que
levaram ao cancelamento,das dotações.

Art. 28. O superavit financeiro apurado em balanço
patrimonial será aplicado, prioritariamente, no custeio das
despesas com Pessoal e Encargos Sociais, ressalvados recursos com
destinação específica ou outros, autorizados pelo Secretário de
Fazenda e Planejamento.

Parágrafo único. A utilização de superavit
financeiro apurado em balanço patrimonial, dependerá de parecer
prévio da Coordenação do Sistema de Contabilidade, devendo a
solicitação estar acompanhada de demonstração detalhada do
superavit apurado, bem como de suas vinculações, se houver.

Art. 29. Compete à Secretaria de Fazenda e
Planejamento analisar o pedido de abertura de crédito adicional
quanto à sua compatibilidade com as diretrizes governamentais e
com o equilíbrio entre a receita e a despesa do exercício, e
submetê-lo à decisão do Governador.

Art. ,30. A abertura de crédito adicional a ser
financiado com recursos resultantes da anulação parcial ou total
de dotações orçamentarias de órgão diverso daquele a que for
destinado o crédito depende de prévia aquiescência do titular da
unidade cedente.

Art. 31. O disposto no artigo anterior não se
aplica quando, na forma do parágrfo único do art. 66 da Lei n°
4.320, de 17 de março de 1964, se tratar de redistribuição das
parcelas das dotações de pessoal:

I - de uma para outra unidade orçamentaria, em
consequência de movimentação de pessoal;

II - de uma unidade orçamentaria para a Divisão de
Inativos da Secretaria de Administração, em decorrência da
inatividade de servidores;

III - reciprocamente, do Grupo de Despesa l
Pessoal e Encargos Sociais, Modalidade de Aplicação 90
Aplicações Diretas para Grupo de Despesa l - Pessoal e
Encargos Sociais, Modalidade de Aplicação 11 Transferências
InÇragovernamentais a Autarquias e Fundações, 13 - Transferências
Intragovernamentais a Empresas Industriais ou Agrícolas e 14 -
Transferências Intragovernamentais a Empresas Comerciais ou
Empresas Comerciais ou Financeiras, em virtude de movimentação de
pessoal entre órgãos e entidades.

Art. 32. O ato de abertura de crédito adicional
fará referência expressa a:

I - tipo de crédito;

II - unidade orçamentaria;

III - função, programa, subprograma, subprojeto ou
subatividade, fonte de recursos e natureza da despesa.

Art. 33. Os créditos adicionais referentes a
. receitas vinculadas de contratos ou convénios serão abertos pelo
valor dos recursos correspondentes ao exercício, fazendo-se
ressalva de que a despesa será ajustada ao valor da efetiva e
correspondente arrecadação, devendo a unidade orçamentaria
proceder, ao final do exercício, à reversão ou cancelamento da
diferença empenhada.

CAPÍTULO VI
DAS EMPRESAS ESTATAIS

Art. 34. As empresas estatais que não recebem
transferências à conta do Tesouro deverão encaminhar à
Secretaria de Fazenda e Planejamento suas propostas de orçamento,
inclusive de investimento, por intermédio das Secretarias de
Estado a que se vinculam.

Art. 35. Os orçamentos das entidades' de que trata
o artigo anterior serão alterados de acordo com os seguintes
procedimentos:

I - com relação ao Orçamento de Investimento:

a) suplementações ou cancelamentos de
recursos para cada subprojeto, até o limite fixado na Lei
Orçamentaria, serão autorizados por decreto;

b) acima do limite
"anterior, por autorização legislativa;

referido na alínea

II - com relação ao Orçamento de Custeio:

a) suplementação ou cancelamento de recursos para
cada subprojeto ou subatividade, até o limite de 20% (vinte
por cento) de seu valor, serão autorizados pela diretoria da
empresa;

b) acima do limite estipulado na alínea
anterior, serão autorizados por decreto.

Parágrafo único. As alterações deverão ser
solicitadas à Secretaria de Fazenda e Planejamento, por
intermédio da Secretaria a que se vincule a estatal.

Art. 36. As empresas estatais encaminharão rela-
tórios de acompanhamento da execução do programa QJ trabalho
às Coordenações do Sistema de Orçamento, de Planejamento e de
Contabilidade, e ao Departamento de Auditoria da Secretaria de
Fazenda e Planejamento, até o décimo quinto dia do mês
subsequente.

Parágrafo único. O atendimento a pleitos de
natureza orçamentaria e financeira por parte das empresas
estatais dependerá do encaminhamento, em tempo hábil, dos
relatórios de que trata este artigo.

Art. 37. As empresas estatais somente poderão
efetuar pagamento de despesa após comprovação, por meio do
Sistema Integrado de Administração Financeira para Estados e
Municípios - SIAFEM/DF, de inexistência do débito em Dívida
Ativa era nome dos prestadores de serviços ou fornecedores de
materiais e equipamentos, ocasião em que será emitido docu-
mento a ser apenso ao processo de origem.

CAPITULO VII
DA ADMINISTRAÇÃO DE CRÉDITOS

Art. 38. São competentes para administrar crédito,
na qualidade de ordenadores de despesa, obedecida a legislação
específica:

I - os dirigentes das unidades orçamentarias;

II - a Secretaria de Comunicação Social,
quanto às despesas com publicidade, propaganda e campanhas
educativas;

III - o Diretor do Departamento da Despesa da
Secretaria de Fazenda e Planejamento, quanto a Contribuições
para Formação do Património do Servidor Público, Encargos
da Dívida Interna, Encargos da Dívida Externa, Amortizações
da Dívida Interna, Amortizações da Dívida Externa e Encargos
Tributários;

IV - o Diretor do Departamento de Administração de
Pessoal da Secretaria de Administração, quanto a despesas
relativas a Pessoal Inativo, Pensionista e Auxílio Funeral,
exceto os relativos à Secretaria de Educação e à Secretaria de
Saúde;

V o Diretor do Departamento de Manutenção
Patrimonial da Secretaria de Administração, quanto a despesas com
água, esgotos e energia elétrica do Palácio do Buriti e seu
Anexo;

VI - a Secretaria de Governo, quanto a despesas dos
órgãos integrantes do Gabinete do Governador;

VII - os Comandantes-Gerais da Polícia
do Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal,
despesas com recepção, hospedagem e transporte de
oficiais, a convite de suas corporações.

Militar e
quanto a
visitantes

§ 1Q Ficam excetuadas, do disposto nos incisos III,
IV, e V deste artigo, as dotações consignadas aos órgãos
relativamente autónomos e à Secretaria de Segurança Pública.

§ 22 O disposto no § 12 deste artigo não
prescinde da supervisão dos órgãos centrais dos Sistemas de
Apoio, de Material, de Administração de Próprios e de Pessoal.

Art. 39. Da competência para administrar créditos,
observadas as disposições legais, decorrem as atribuições de:

licitação;
I - determinar ou dispensar a realização de

II - autorizar a realização de despesa e
determinar a emissão de Nota de Empenho;

fundos;
III - autorizar a concessão de suprimentos

IV - autorizar pagamento.

de

Parágrafo único. A autoridade administradora de
créditos não poderá autorizar despesas em seu favor, salvo nos
casos de vencimentos e vantagens, e de despesas de viagem.

CAPÍTULO VIII
DO EMPENHO

prévia autoriza "i Nenh"nla despesa P°derá ser realizada sem
o art 3f

utorlza?ao dos ordenadores de despesa a que se refere

§ 1Q A autorização de que trata este artigo deverá
ser precedida de informações, da unidade setorial de Orçamento e
Finanças, ou órgão equivalente, sobre-
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I - a propriedade de imputação da despesa;

II - a existência de crédito orçamentário
suficiente para atendê-la;

III - o limite da despesa na programação mensal
e trimestral da unidade.

§ 2Q Serão responsáveis, por despesas efetivadas
em desacordo com o disposto neste artigo, as autoridades que lhes
derem causa.

Art. 41. Ê vedada a realização de despesas sem
emissão prévia de Nota de Empenho.

Parágrafo único. Aplica-se, à emissão da Nota de
Empenho, o disposto no § 2Q do art. 40.

Art. 42. O empenho poderá ser:

I - ordinário, quando se conheça o montante da
despesa, porém sem parcelamento, seja do material, serviço ou
pagamento;

II - por estimativa, quando o valor total da
despesa não puder ser determinado, podendo, contudo, haver
parcelamento tanto da entrega do material ou serviço, como do
pagamento;

III - global, quando se tratar de despesas
contratuais e outras em que se conheça o montante, sujeitas,
porém, a parcelamento.

Parágrafo único. A dedução, da cota mensal ou
trimestral, das despesas empenhadas por estimativa ou
globalmente far-se-á por ocasião da emissão da Nota de Empenho.

Art. 43. Para cada empenho será extraído um
documento, denominado Nota de Empenho - NE, que conterá os
seguintes dados:

I - data da emissão da NE;

II - número da NE;

III - evento da despesa;

IV - código e gestão da unidade emitente;

V - código e gestão da unidade contemplada;

VI - nome, CGC ou CPF e endereço do credor;

VII - código da unidade orçamentaria;

VIII - programa de trabalho, função, programa,
subprograma, subprojeto/subatividade;

despesa;
IX - natureza classificação económica da

X - fonte de recurso;

XI - importância numérica e por extenso;

XII - modalidade do empenho;

XIII - modalidade e número da licitação ou
código de dispensa ou inexigibilidade;

XIV - número do processo;

XV - local e prazo para entrega do objeto;

XVI NE de referência, no caso de reforço,
anulação ou alteração do cronograma;

XVII - cronograma de desembolso financeiro;

XVIII - especificação;

XIX - assinatura do servidor responsável
emissão da NE;

pela

XX - assinatura da autoridade competente.

§ 12 É vedada a emissão de Nota de Empenho à conta
de mais de um subprojeto, subatividade ou fonte de recursos.

§ 22 A emissão de Nota de Empenho será precedida
de licitação, salvo se houver sido autorizada a sua dispensa ou
inexigibilidade, mediante ato expresso, nos termos da legislação
em vigor.

§ 3S A emissão de Nota de Empenho para atendimento
de etapas de execução de obras relativas a convénios ou contratos
cujo valor tiver, como referencial, moeda estrageira, ou índice
fixado pelo Governo Federal, deverá conter o número e o objeto do
convénio ou contrato.

Art. 44. As Notas de Empenho serão emitidas, no
mínimo, em três vias, que terão a seguinte destinação:

I - a primeira via será entregue diretamente ao
credor, mediante recibo no verso da terceira via, ou a ele
remetida, por ofício, do órgão emissor, salvo quando a Nota
de Empenho for emitida por estimativa ou globalmente, caso em
que se observará o disoosto no art. 45;

II - a segunda via será entregue diretamente ao
protocolo do Tribunal de Contas do Distrito Federal, no
prazo estabelecido por aquela Corte;

III - a terceira via ficará arquivada no órgão
emissor.

Art. 45. A primeira via da Nota de Empenho
emitida por estimativa ou globalmente ficará arquivada na
repartição emissora, para anotações e deduções, no- verso, de cada
parcela de pagamento, até seu limite ou dedução de todas as
despesas, e será anexada à última autorização de pagamento.

§ 1Q A emissão da Nota de Empenho por
ou globalmente será comunicada ao credor, por ofício.

estimativa

§ 2Q O disposto no caput deste artigo, não se
aplica aos órgãos que, na execução de seus orçamentos, se
utilizam do Sistema Integrado de Administração Financeira para
Estados e Municípios - SIAFEM/DF.

Art. 46. Serão prioritariamente empenhadas, em
até dez dias após a publicação do Ato de Detalhamento da Despesa,
a conta das respectivas dotações, as despesas previstas com água,
luz, telefone, Diário Oficial, combustíveis, lubrificantes,
franquia postal e outras, compulsórias.

Art. 47. Toda anulação de despesa reverterá ao
crédito orçamentário correspondente, se ocorrido no exercício,
ficando os órgãos movimentadores de dotações obrigados a emitir
o documento de anulação parcial ou total do empenho, em três
vias, que terão o mesmo destino das Notas de Empenho.

§ 1Q No caso de anulação de Nota de Empenho, o
ordenador da despesa deverá justificá-la, no campo específico do
documento de anulação.

§ 2Q o valor da anulação reverterá às cotas
e trimestral vigentes.

mensal

Art. 48. Os compromissos com a vigência
plurianual serão atendidos por crédito próprio, consignado no
Orçamento, devendo a despesa ser empenhada no início do exercício
financeiro.

Art. 49. Ê vedada a emissão de Nota de Empenho
posterior ao dia 28 de cada mês, e ao dia 15 de dezembro, exceto
para as despesas com Pessoal e Encargos Sociais, as decorrentes
de créditos adicionais abertos após aquelas datas e as
expressamente autorizadas pelo Secretário de Faaenda e
Planejamento.

CAPITULO IX
DA LIQUIDAÇÃO

Art. 50. Fica o Departamento da Despesa da
Secretaria de Fazenda e Planejamento, por intermédio de seu órgão
próprio, responsável pela orientação normativa referente à
liquidação da despesa.

§ 1Q O controle e a liquidação da despesa serão
exercidos pela unidade orçamentaria ou administrativa responsável
pela emissão da Nota de Empenho.

§ 22 A supervisão técnica será exercida pelo
Departamento de Auditoria da Secretaria de Fazenda e
Planejamento.

Art. 51. A unidade administradora de créditos
processará a liquidação da despesa, tomando por base os títulos
e documentos originais comprobatórios do respectivo crédito,
exceto o documento fiscal relativo à aquisição de veículos,
verificando o direito adquirido pelo credor, a fim de apurar:

I - a origem e o objeto do que se deve pagar;

II - a importância exata a pagar e a quem se
deve pagá-la, para extinguir a obrigação.

Art. 52. Após o fornecimento do material, prestação
do serviço ou execução da obra, os credores apresentarão, ao

órgão emissor da Nota de Empenho, para processamento da
liquidação da despesa, as contas respectivas, acompanhadas, se
for o caso, da primeira via da Nota de Empenho, ressalvado o
disposto no art. 54.

Art. 53. A liquidação da despesa será formalizada
no processo de pagamento, mediante despacho do ordenador de
despesa, e dará origem à emissão de Nota de Lançamento - NL, ou
de programação de desembolso, emitida, por intermédio do
SIAFEM/DF, pela unidade responsável pela administração do
crédito.

§ 1Q Os abatimentos de preços, voluntários ou
concedidos em virtude de lei ou contrato, devem ser demonstrados
nos documentos fiscais.

§ 2Q Sempre que o credor apresentar fatura, esta
será entregue diretamente ao protocolo do órgão contratante,
acompanhada da documentação fiscal correspondente, que á
remeterá ao executor do contrato.
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§ 33 As declarações de recebimento de material ou
prestação de serviço serào registrados em campo próprio, na
primeira via da Nota de Empenho e na primeira via da documentação
fiscal correspondente.

§ 4Q Quando se tratar de execução
observar-se-á o disposto no art. 16.

de obras,

§ 53 No caso de Nota de Empenho emitida por
estimativa ou globalmente, a declaração na primeira via será
feita quando da solicitação de pagamento da última parcela
devida.

§ 62 No documento Nota de Lançamento - NL,
deverão constar, no campo "Observação", o número do documento
fiscal correspondente e a descrição sucinta do objeto.

Art. 54. As contas de água, esgoto, energia elétri-
ca, iluminação pública ' e telefone serão apresentadas, pelos
concessionários, diretamente ao protocolo da unidade a cuja
estrutura pertencer o órgão encarregado de instruir o processo de
pagamento.

§ 12 O protocolo da unidade autuará as contas e
enviará os processos ao órgão de que trata o caput deste artigo,
no prazo de 24 horas.

§ 2S A instrução dos processos de pagamento das
contas a que se refere este artigo será centralizada, no âmbito

da Administração Direta do Distrito Federal, na forma seguinte:

I --no Departamento de Manutenção Patrimonial,
água, esgoto e energia elétrica relativas aos órgãos da
Administração Central que funcionem no Palácio do Buriti e seu
Anexo;

II - nas Divisões de Administração Geral das
Secretarias e Regiões Administrativas, água, esgoto, energia
elétrica e telefone;

III - nas Divisões da Administração Geral dos
órgãos relativamente autónomos, água, esgoto, energia
elétrica e telefone;

IV - nas
iluminação pública.

Administrações Regionais, água e

§ 32 No caso de ligação telefónica interurbana, de
caráter particular, o responsável providenciará o recolhimento da
importância correspondente aos cofres do Distrito Federal, antes
<4a remessa do processo ao órgão incumbido da liquidação da
despesa.

§ 42 O órgão responsável pela liquidação da
despesa fará a reversão da despesa na dotação própria, e
encaminhará cópia do depósito do recolhimento à Divisão do
Tesouro do Departamento da Despesa.

§ 5S O servidor que der causa a atraso no
pagamento das contas de que trata o presente artigo responderá
pelo pagamento dos encargos dele decorrentes.

Art. 55. A liquidação de despesa por fornecimento
de material ou prestação de serviços terá por base as condições
estabelecidas na licitação ou ato de sua dispensa, em cláusulas
contratuais, ajustes ou acordos respectivos, e nos comprovantes
da efetiva entrega e recebimento de material, ou de prestação do
serviço ou execução da obra.

Parágrafo único. Para
indispensável constar do processo:

a liquidação da despesa, é

I - a primeira via da Nota de Empenho, ou
referência expressa ao seu número, nos casos de empenho
emitido por estimativa ou globalmente;

II - atestado de recebimento. do material, de
prestação do serviço ou de execução da obra, emitido por
agente credenciado, na primeira via do documento fiscal,
salvo nos casos previstos no § 12 do art. 58;

III - atestado de execução, na forma do art. 16
deste Decreto;

IV - nome por extenso (em carimbo ou letra de
forma), número de matrícula e cargo ou função, sob as assinaturas
dos servidores que os instruírem;

V - cópia ou publicação do ato autorizativo da
viagem, quando se tratar de despesas com fornecimento de passagem
a servidor, excetuados os casos previstos na legislação em
vigor ou quando se tratar de convidado, com indicação expressa
do fato;

VI - informação do órgão próprio de que o
fornecedor ou contratante do serviço ou obra não é devedor da
Fazenda Pública do Distrito Federal.

Art. 56. A Nota de Lançamento - NL,
após cumprido o disposto no artigo anterior.

será emitida

Parágrafo único. Os órgãos da Administração Direta
deverão emitir a Programação de Desembolso - PD, e, após o
pagamento por parte da Divisão do Tesouro, esta enviará cópia do
documento à unidade setorial, para inclusão no processo de
origem.

CAPÍTULO X
DO PAGAMENTO

Art. 57. O pagamento de despesas somente será
efetivado após sua regular liquidação, e será centralizado no
Departamento da Despesa da Secretaria de Fazenda e Planejamento,
para os órgãos da Administração Direta.

§ 1Q As autarquias e fundações integrarão o regime
de conta única.

§ 2Q A conta única refere-se à movimentação dos
recursos do Tesouro do Distrito Federal.

de despesa.

despesas:

Art. 58. Fica vedado efetuar pagamento antecipado

§ 12 O disposto neste artigo não se aplica

I - com
outras publicações;

assinatura de jornais, periódicos e

II - quando, excepcionalmente, a peculiaridade da
transação exigir pagamento antecipado, adotadas as devidas
cautelas, pelo que responderá o ordenador da despesa.

§ 2S Nos casos previstos no § 12, a despesa será
debitada em conta nominativa do credor, e a baixa somente se fará
após comprovação do cumprimento da obrigação assumida.

Art. 59. A transferência ou movimentação de
recursos financeiros para pagamento de despesas por órgãos e
entidades será feita mediante emissão de Ordem Bancária - OB,
por meio de terminal de computador.

Art. 60. O saque para pagamento centralizado ou
descentralizado da despesa será efetuado, exclusivamente, por
meio da Ordem Bancária - OB, emitida por processamento
eletrônico.

Parágrafo único. Em casos excepcionais, a Ordem
Bancária - OB, poderá ser emitida manualmente, condicionada à
autorização prévia do Secretário de Fazenda e Planejamento.

Art. 61. A Guia de Recebimento - GR, destina-se à
arrecadação de receitas próprias e ao recolhimento decorrente da
anulação de despesa do mesmo exercício, ou de outras receitas
que devam ser depositadas diretamente em conta bancária própria,
a critério da Coordenação do Sistema de Contabilidade da Secreta-
ria de Fazenda e Planejamento.

Art. 62. Os pagamentos devidos pelo Distrito
Federal, em virtude de sentenças judiciais, serão feitos na
ordem de apresentação dos precatórios e à conta do crédito
respectivo, observado o disposto na Constituição Federal.

Art. 63. Para fins de pagamento, os órgãos e
entidades da Administração utilizarão os serviços do Banco de
Brasília S.A. - BRB, quando de outra forma não dispuser a lei.

§ 1Q O Banco de Brasília S.A. - BRB, colocará,
à disposição dos órgãos e entidades da Administração, no prazo
de 48 horas, contado do lançamento, os avisos de débito e
crédito e os extratos bancários das contas.

§ 22 Mediante proposição fundamentada, poderá ser
autorizada pelo Secretário de Fazenda e Planejamento, em caráter
excepcional, a utilização de serviços ou a abertura de contas em
outras instituições financeiras.

CAPÍTULO XI
DA RECEITA

Art. 64. A receita arrecadada nas rubricas
orçamentarias próprias será apurada por meio de computação
eletrônica, e as informações resultantes deverão estar
disponíveis no prazo máximo de cinco dias úteis.

Parágrafo único. O prazo de que trata este artigo
não se aplica às hipóteses de inoperância do sistema de
processamento eletrônico de dados e de impugnação ou atraso na
entrega da prestação de contas pelos agentes arrecadadores.

Art. 65. A prestação de contas dos agentes
arrecadadores só se tornará efetiva se não houver impugnação,
após o processamento dos documentos entregues pelos Bancos, por
parte da repartição fiscal, na forma prevista neste artigo.

Parágrafo único. O órgão competente do Departamento
'da Receita da Secretaria de Fazenda e Planejamento, ao lhe ser
apresentada a documentação, aporá carimbo de recepção nas três
vias do Demonstrativo Diário de Arrecadação e Recolhimento
DDAR, e restituirá a primeira e a terceira via ao órgão
arrecadador, retendo a segunda via e os demais documentos
fiscais de que trata este artigo.

Art. 66. Para recolhimento da receita,
arrecadador apresentará, à Agência Central do Banco de

o agente
Brasília
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S A - BRB a primeira e a terceira via do DDAR, carimbadas na
forma do parágrafo único do artigo anterior, com o respectivo
depósito correspondente ao valor arrecadado, sendo que o BRB
reterá a primeira via do DDAR, e restituirá ao agente a terceira
via autenticada, como comprovante do recolhimento.

Art. 67. O Banco de Brasília S.A. - BRB, enca-
minhará a primeira via do DDAR, autenticada, ao órgão

competente do Departamento da Receita da Secretaria de Fazenda e
Planejamento, acompanhada de Aviso de Lançamento, no qual deverá
constar a quantidade de documentos a ele anexados e o total do
crédito efetuado à conta do Governo do Distrito Federal.

Art. 68. A conta-corrente dos agentes arrecadadores
demonstrará a receita arrecadada, os recolhimentos realizados e o
saldo a recolher.

Art. 69. O recolhimento das receitas arrecadadas
por serviços autorizados será feito no prazo e na forma
estabelecidos pela Secretaria de Fazenda e Planejamento.

CAPÍTULO XII
DOS RESTOS A PAGAR

Art. 70. Na operação de resultados do exercício
financeiro, consideram-se as despesas nele empenhadas, exclusive
as 'impugnadas ou pendentes de regularização.

§ 1Q São despesas impugnadas ou pendentes de
regularização aquelas recusadas pelo órgão competente, em
qualquer estágio de empenho, liquidação ou pagamento.

§ 22 As despesas referidas no parágrafo anterior
serão escrituradas, em nome do responsável, em conta a
regularizar, até decisão final sobre essa pendência.

Art. 71. Serão inscritas em Restos a Pagar, desde
que na vigência do prazo que estabelecem, as Notas de
Empenhes relativas a:

I - obras ou estudos e projetos de obras, serviços
de engenharia e serviços técnicos especializados, em fase de
execução;

II - material
tenha sido efetuada;

adquirido, cuja entrega

III - material adquirido no exterior;

VI material adquirido diretamente do
fabricante, por intermédio de representante exclusivo, mas
ainda em fase de produção;

V - serviços de manutenção de atividade
administrativa, prestados inclusive por concessionários de

serviços públicos, pelo valor correspondente à etapa física
executada;

VI - despesa de pessoal e encargos sociais,
pele valor efetivamente gasto e não pago;

VII - indenizações e restituições ou outras
Notas de Empenho não pagas, ainda que não previstas nas
alíneas precedentes, desde que liquidadas no exercício da
vigência do crédito;

VIII participação acionária no capital de
em que o Distrito Federal detenha maioria do capitalempresas

social com direito a voto.

Parágrafo único. O disposto nos incisos I a VII
deste artigo aplica-se às transferências de recursos a entidades
do Distrito Federal.

Art. 72. Serão canceladas, em 31 de dezembro de
cada exercício, as Notas de Empenho que não se enquadrem nas
disposições do artigo anterior.

Art. 73. A despesa empenhada será inscrita em
Restos a Pagar no encerramento do exercício de emissão da Nota
de Empenho, e terá validade até 31 de dezembro do exercício
seguinte, vedada a sua reinscrição.

Art. 74. Deverá ser encaminhado, à Divisão de
Contabilidade da Coordenação do Sistema de Contabilidade da
Secretaria de Fazenda e Planejamento, até o dia 5 de janeiro de
cada exercício, pela unidade orçamentaria, ato expresso do
ordenador de despesa, autorizando a inscrição em Restos a Pagar,
observado o disposto no art. 72.

Art. 75. Os órgãos movimentadores de dotação
elaborarão cronograma de pagamento das despesas inscritas em
Restos a Pagar, e o encaminharão ao Departamento da Despesa,
até o dia 10 de janeiro de cada exercício, observados, para as
despesas relativas ao fornecimento de material e prestação de
serviços, os prazos dos compromissos assumidos e, para as
relativas à execução de obras, os prazos dos cronogramas físico-
financeiros.

"arágrafo único.

síss
inclusão no cronograma:

As entidades da Administração

I - relação das despesas à conta de Restos a
Pagar;

II - cronograma de pagamento, observados os mesmos
critérios do caput deste artigo, distinguindo as despesas a
serem pagas com recursos próprios.

Art. 76. A liquidação "e o pagamento das despesas
inscritas em Restos a Pagar serão processados independentemente
de requerimento do credor, observado o disposto no art. 55.

Art. 77. Compete à Coordenação do Sistema de
Contabilidade e ao Departamento da Despesa, ambos da Secretaria
de Fazenda e Planejamento, exercer o controle e disciplinar o
tratamento a ser dado aos Restos a Pagar.

Art. 78 Ao portador de Notas de Empenho can-
celadas por não ter ocorrido, no exercício de sua emissão, a
entrega do material ou a execução do serviço, será assegurado o
recebimento do valor a que tenha direito, mediante empenho à
conta de dotação orçamentaria, com a mesma classificação
anterior, respectiva à mesma unidade orçamentaria, obedecidas as
condições estabelecidas na Nota de Empenho cancelada.

§ 12 Será emitida Nota de Empenho no mês de
janeiro, em substituição ao empenho cancelado no exercício
anterior, observado o disposto neste artigo, desde que dentro do
prazo de entrega do material ou da execução do serviço,
fazendo-se remissão, no campo especificado, de que a substituição
se refere à Nota de Empenho cancelada no exercício anterior, e
citando seu número.

§ 22 No caso de não ser entregue o material ou
executado o serviço, o fornecedor estará sujeito às penalidades
previstas em normas específicas.

§ 32 A emissão de Notas de Empenho consoante o
disposto neste artigo será precedida, para realização da despesa,
de autorização do mesmo ordenador da despesa anterior, na forma
do disposto neste Decreto.

CAPÍTULO XIII
DAS DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES

Art. 79. As despesas de exercícios encerrados
de que trata o art. 37 da Lei n2 4.320, ãe 17 de março de 1964,
poderão ser pagas pela dotação para Despesas de Exercícios
Anteriores, constantes.dos quadros discriminativos das unidades
orçamentarias, desde que apurado o direito adquirido pelo credor
e devidamente reconhecida a dívida.

Parágrafo único. Os processos relativos às
despesas mencionadas neste artigo deverão conter informações

pormenorizadas sobre o direito adquirido pelo credor, de tal
sorte que permitam o reconhecimento da dívida, e ainda, as
seguintes:

I - saldo, ao final do exercício, da dotação
orçamentaria pela qual deveria correr a despesa;

II - nome do credor, importância a pagar e
atestado da entrega do material ou execução do serviço;

III - motivo do não-empenho prévio da despesa;

IV - razão por que não foi possível conhecer, no
devido tempo, o compromisso que se pretende seja reconhecido.

Art. 80. Na hipótese de direito adquirido pelo
credor, a dívida de que trata o artigo anterior será
reconhecida pelo titular da respectiva unidade orçamentaria.

CAPÍTULO XIV
DAS COMUNICAÇÕES E REGISTROS

Art. 81. Os órgãos responsáveis pela execução de
subprojetos ou subatividades deverão manter acompanhamento
físico-financeiro atualizado para cada subprojeto ou subatividade
sob sua responsabilidade, e encaminhar, à Coordenação do Sistema
de Planejamento da Secretaria de Fazenda e Planejamento, sempre
que solicitados, complementação da documentação referente à
contratação de obras e serviços de que trata o inciso VI do § 32
do art. 13.

Art. 82. Compete à Divisão de Arrecadação do
Departamento da Receita da Secretaria de Fazenda e Planejamento:

I - manter atualizado, por intermédio do
Sistema de Tributação, Arrecadação e Fiscalização - SITAF, o
registro da receita arrecadada e dos Demonstrativos Diários
de Arrecadação e Recolhimento - DDAR, visando ao controle da
prestação de contas dos agentes arrecadadores e ã previsão .e
apuração da receita arrecadada.
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II - remeter, à Divisão de Contabilidade da
enaçao do Sistema de Contabilidade da Secretaria de

Fazenda e Planejamento, para ingresso no SIAFEM/DF, até o'dia 8
e cada mês, demonstrativo da movimentação mensal dos registros

débitos parcelados e da receita arrecadada, relativo3 ao mês
anterior, via meio magnético ou relatório emitido pelo Sistema de
Tributação, Arrecadação e Fiscalização - S1TAF.

Art. 83. Compete, à Divisão de Cadastro e Informa-
ções Econômico-Fiscais do Departamento da Receita, remeter à .
Divisão de Contabilidade, até o dia 8 de cada mês, demonstrativo
da movimentação mensal da Dívida Ativa, em que conste saldo
anterior, inscrição, recebimento, cancelamento ou baixa, e
saldo para o mês seguinte.

Art. 84. Compete à Coordenação do Sistema de
Administração Patrimonial da Secretaria de Fazenda e
Planejamento, por intermédio da Divisão de Operações
Patrimoniais:

I remeter, à Divisão de Contabilidade da
Coordenação do Sistema de Contabilidade, até o dia 8 de cada
mês, Demonstrativo Mensal de Incorporação, Transferência e Baixa
de Bens Móveis, Semoventes e Bens Imóveis, e, até o dia 10 de
fevereiro, Demonstrativo Patrimonial dos Bens Móveis e Imóveis
da Administração Direta e Participações Societárias do Distrito
Federal, referente ao exercício anterior;

II - remeter, à Divisão de Tomada de Contas da
Coordenação do Sistema de Contabilidade, até o dia 10 de
fevereiro, Inventário Físico- Patrimonial e Demonstrativo dos
Bens Permanentes, por unidade orçamentaria controlada,
referente ao exercício anterior.

Art. 85. Os setoriais de pessoal e a Divisão de
Inativos da Secretaria de Administração remeterão, no prazo de 24
horas, mediante protocolo em livro, duas vias da folha de
pagamento e uma via do respectivo resumo ao Departamento da
Despesa da Secretaria de Fazenda e Planejamento, bem como uma via
do resumo à Coordenação do Sistema de Orçamento da mesma
Secretaria.

Art. 86. As unidades orçamentarias deverão remeter,
até o dia 5 de cada mês, ao Departamento da Despesa e à
Coordenação do Sistema de Orçamento, os seguintes relatórios:

a) Acompanhamento da Despesa Mensal com Pessoal
ADMP, relativo às unidades que recebam transferências da

União;

b) Demonstrativo da Despesa com Pessoal DDP,
relativo às demais unidades.

Art. 87. As entidades da Administração deverão
encaminhar:

I - ao Departamento da Despesa da Secretaria de
Fazenda e Planejamento, demonstrativo prévio das despesas a
serem realizadas por ocasião de cada liberação de recursos;

II - à Divisão de Consolidação de Contas da
Coordenação do Sistema de Contabilidade, ao Departamento de
Auditoria e à Coordenação do Sistema de Orçamento, todos da
Secretaria de Fazenda e Planejamento, relatórios e balancetes
mensais, acompanhados de demonstrativos, da receita e despesa,
por' fontes, para fins de acompanhamento da execução dos
respectivos orçamentos, até o dia 15 do mês subsequente a que se
referirem.

Art. 88. As empresas do complexo administrativo do
Distrito Federal que receberem transferências de recursos da
Administração Central, a qualquer título, deverão encaminhar, à
Divisão de Consolidação de Contas da Coordenação do Sistema de
Contabilidade da Secretaria de Fazenda e Planejamento, demonstra-
tivo mensal da execução orçamentaria e financeira da receita e
despesa, e correspondentes alterações, até o dia 15 do mês
subsequente a que se referirem.

Art. 89. Quando, em relação ao mês anterior,
ocorrer, na despesa de pessoal, oscilação financeira superior a
10% ('dez por cento) ou aumento da força de trabalho, o órgão ou
entidade emitente do Acompanhamento da Despesa Mensal com
Pessoal-ADMP, ou do Demonstrativo da Despesa com Pessoal-DDP,
deverá justificar essas ocorrências, com base na legislação
pertinente.

Art. 90. Os órgãos da
Relativa Autonomia ficam obrigados a:

Administração Direta e de

I - encaminhar à Divisão
Coordenação do Sistema de Contabilidade:

de Contabilidade da

a) demonstrativo das entradas
almoxarifado, referentes a material de consumo,
material permanente, até o dia 5 de cada mês;

e saídas do
equipamento e

b) demonstrativo da movimentação de material de
consumo, equipamento e material permanente, em que constem o
saldo do exercício anterior, as entradas e saídas do ano, o
resíduo de preço médio e o saldo para o exercício seguinte, até
o dia 10 de janeiro do exercício subsequente;

II - encaminhar à Coordenação do
Administração Patrimonial da Secretaria de

Sistema de
Fazenda e

a) os documentos necessários à incorporação de bens
móveis, semoventes e imóveis, e as vias dos termos de
movimentação e recolhimento de bens patrimoniais, nos prazos
estipulados no Decreto n° 10.949, de 9 de dezembro de 1937;

b) inventário físico-patrimonial e demonstrativo
de bens móveis, semoventes e imóveis, em que conste o saldo do
exercício anterior, as aquisições, transferências e baixas
durante o exercício e o saldo para o exercício seguinte, até o
dia 31 de janeiro do subsequente;

Parágrafo único. O Departamento da Despesa da
Secretaria de Fazenda e Planejamento deverá encaminhar, à Divisão
de Contabilidade da Coordenação do Sistema de Contabilidade, até
o dia 15 do mês subsequente, a conciliação mensal das contas
bancárias, acompanhada da declaração do saldo fornecida pelo
estabelecimento bancário.

Art. 91. A Coordenação do Sistema der Administração
Patrimonial, após a devida conferência, encaminhará, até o dia
10 de fevereiro de cada exercício, à Divisão de Contabilidade,
os documentos a que se refere a alínea "b" do inciso II do
artigo anterior.

Art. 92. Quando a aplicação do material der origem
ou melhoria a bem imóvel, deverá ser encaminhada comunicação à
Coordenação do Sistema de Administração Patrimonial, com os dados
indispensáveis à sua incorporação no acervo patrimonial do
Distrito Federal.

Art. 93. Para efeito de tomada de Contas, os
órgãos setoriais de pessoal ou órgãos equivalentes das unidades
orçamentarias encaminharão, até o último dia do mês subsequente,
à Coordenação do Sistema de Contabilidade, a relação dos
responsáveis por bens, valores e dinheiros públicos, do trimestre
anterior, listando-lhes nome, CPF, matrícula, cargo, data da
nomeação, além de mencionar posse e dispensa ocorridas no
período.

Art. 94. As unidades orçamentarias da Administração
Direta deverão encaminhar, à Divisão de Tomada de Contas da
Coordenação do Sistema de Contabilidade, até o dia 15 de janeiro
do exercício subsequente, relatório anual das atividades do
exercício anterior, firmado pelo ordenador de despesa, contendo
pronunciamento sobre eficiência e eficácia da gestão
orçamentaria, financeira e patrimonial da unidade.

Art. 95. As unidades da Administração Direta que
repassarem a entidades filantrópicas recursos a título de

Subvenções Sociais deverão enviar a prestação de contas desses
recursos à Divisão de Tomada de Contas, até o dia 30 de janeiro
do ano subsequente ao do repasse.

CAPÍTULO XV
DAS DESPESAS COM VALES-TRANSPORTE

Art. 96. As prestações de contas das despesas com
aquisição de vales-transporte deverão ser elaboradas
trimestralmente, pelas Divisões de Administração Geral ou órgãos
equivalentes das unidades que os requisitarem, e encaminhadas à
Divisão de Tomada de Contas da Coordenação do Sistema de
Contabilidade, até o décimo dia do trimestre subsequente.

Parágrafo único. O prazo referido neste artigo
será considerado como registro do protocolo constante do processo
de prestação de contas dos vales-transporte.

Art. 97. Os servidores do Distrito Federal,
qualquer que seja o regime jurídico, a forma de remuneração e a
prestação de serviços, fazem jus ao benefício do vale-transporte.

§ 1Q Os servidores requisitados que exerçam função
gratificada somente terão direito ao benefício referido no caput
deste artigo pelo órgão concedente.

§ 22 Os servidores que só exerçam Função
Gratificada terão os vales-transporte descontados da remuneração.

Art. 98. O ordenador de despesa designará
responsável pela prestação de contas dos vales-transporte, a quem
competirá:

I elaborar quadro demonstrativo mensal de
aquisição e distribuição, constando nome do servidor, quantidade
de vales adquiridos e distribuídos, empresa operadora utilizada,
valor da tarifa, valor total dos vales e assinatura do
beneficiário, sem rasuras;

II elaborar cronograma para distribuição de
vales-transporte, de tal forma que, se o servidor, por qualquer
motivo, deixar de recebê-los, seus vales, não sofra desconto
em folha de pagamento e os vales equivalentes sejam
reaproveitados;

III - responsabilizar-se pela sobra de vales-
transporte que porventura venha a ocorrer, causando prejuízo
ao Erário Público;

IV - enviar ao setor competente a relação
descontos para que sejam revertidos a crédito próprio;

de
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V - fornecer todas as informações necessárias à
aquisição de vales-transporte;

VI - elaborar e encaminhar ao ordenador de despesa
a prestação de contas dos vales-transporte.

Art. 99. As seções de Orçamento e Finanças, e
de Pessoal, ou os órgãos equivalentes deverão auxiliar o
responsável de que trata o art. 98, quando da elaboração da
prestação de contas dos vaies-transporte.

Art. 100. A prestação de contas deverá conter os
seguintes documentos:

I - quadro demonstrativo de que trata o art. 98;

II - quadro demonstrativo mensal consolidado, na
forma do Anexo I;

III - comprovantes de aquisição;

IV - comprovante do desconto do beneficiário,
equivalente aos 6% (seis por cento) previstos em lei;

servidor;
V - relação do salário básico ou vencimento do

VI - aprovação do ordenador de despesa, atestando
a regularidade da prestação de contas.

Art. 101. A prestação de contas considerada r guiar
pela Divisão de Tomada de Contas será arquivada naquela Di Lsão,
à disposição do controle externo, até a aprovação da Tomada de
Contas Anual dos ordenadores de despesa da respectiva unidade.

Art. 102. Verificado o descumprimento a este
Capitulo, a prestação de contas será baixada em diligência, a fim
de que o responsável sane a falha apurada.

Parágrafo único. O atendimento à diligência refe-
rida neste artigo não poderá ultrapassar quinze dias da data do
recebimento do processo.

Art. 103. Quando <* • exame das prestações de contas
comprovar-se prejuízo ao Erári( Público, a Divisão de Tomada de

Contas promoverá a instauração de Tomada de Contas Especial,
observando o disposto na Resolução 38/90 do Tribunal de Contas do
Distrito Federal.

Art. 104. A Divisão de Tomada de Contas enviará ao
Tribunal de Contas do Distrito Federal, quando julgar
necessárias, as prestações de contas irregulares.

CAPÍTULO XVI
DO SISTEMA INTEGRADO DE ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA

PARA ESTADOS E MUNICÍPIOS - SIAFEM/DF

Art. 105. Compete à Coordenação do Sistema de Con-
tabilidade da Secretaria de Fazenda e Planejamento, como gestora
do Sistema Integrado de Administração Financeira para Estados e
Municípios - SIAFEM/DF, coordenar, controlar e registrar os atos
de gestão financeira, orçamentaria e patrimonial do Governo do
Distrito Federal.

Art. 106. O acesso ao SIAFEK/DF, por meio de
terminais de computação eletrônica, será previamente estabelecido
pela Coordenação do Sistema de Contabilidade, mediante concessão
de senhas personalizadas e perfis aos seguintes órgãos:

I - Coordenação do Sistema de Orçamento da
Secretaria de Fazenda e Planejamento, para inclusão dos
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, bem como respectivas
alterações nos níveis estabelecidos no quadro de detalhamento
da despesa aprovada por portaria do Secretário de Fazenda e
Planejamento para utilização na execução e no acompanhamento
orçamentário pelas unidades contempladas;

II - unidades responsáveis por administração
de créditos, para execução, acompanhamento e controle de suas
dotações e respectivas cotas mensais de despesa, cujos registros
serão automaticamente atualizados com emissão dos documentos
representativos dos atos e fatos de gestão;

III - órgãos relativamente autónomos, Secretaria
de Segurança Pública, autarquias e fundações, para execução
orçamentaria, financeira, patrimonial e registros contábeis
pertinentes;

IV - Departamento da Despesa da Secretaria de
Fazenda e Planejamento, para supervisão da execução
orçamentaria da despesa e alimentação das cotas mensais da

programação financeira, bem como para inclusão de Guia de
Recolhimento - GR, referente às transferências da União e a
outras receitas arrecadadas pela Tesouraria;

V - Coordenação do Sistema de Administração
Patrimonial da Secretaria cê Fazenda e Planejamento, para
acompanhamento patrimonial;

VI - Coordenação do Sistema de Planejamento da
Secretaria de Fazenda e Planejamento, para atendimento ao
disposto no art. 19.

Art. 107. O Departamento de Auditoria da Secretaria
de Fazenda e Planejamento e o Tribunal de Contas do Distrito
Federal, .na qualidade de órgãos de controle, terão acesso
irrestrito ao SIAFEM/DF.

Parágrafo único. Para consolidação dos balanços de
que trata este artigo, as unidades gestoras emitirão balancetes
mensais, que, após exame da exatidão dos registros, serão
encaminhados à Divisão de Contabilidade, assinados por técnico
habilitado, pelo chefe da seção de Orçamento e Finanças e pelo
ordenador de despesa, até o dia 10 do mês subsequente.

Art. 108. Ê de responsabilidade da Coordenação do
Sistema de Orçamento da Secretaria de Fazenda e Planejamento,
juntamente com as unidades movimentadoras de dotações
orçamentarias, a conciliação dos saldos orçamentarios iniciais e
das alterações que porventura venham a ocorrer.

Parágrafo único. A Divisão de Contabilidade da
Coordenação do Sistema de Contabilidade emitirá relatórios
mensais de execução orçamentaria e os colocará à disposição das
unidades.

Art. 109. As unidades orçamentarias que celebrarem
convénios, contratos ou outros ajustes no decorrer do exercício
deverão proceder ao registro cadastral no SIAFEM/DF.

Parágrafo único. A Divisão de Contabilidade da
Coordenação do Sistema de Contabilidade, após cadastramento pela
unidade, ficará responsável pela inclusão da fonte de recurso
detalhada.

Art. 110. As cotas mensais de desembolso financeiro
da despesa serão liberadas, para as unidades orçamentarias, por
meio de terminal, pelo Departamento da Despesa da Secretaria de
Fazenda e Planejamento.

Parágrafo único. Os destaques das cotas a favor das
unidades centralizadoras serão feitas pelo Departamento da
Despesa, por meio de terminal.

Art. 111. Fazem parte integrante destas Normas os
modelos de Nota de Empenho - NE, Ordem Bancária - OB, Guia de
Recebimento - GR, que serão utilizados no SIAFEM/DF.

Art. 112. Os terminais de computação eletrônica do
SIAFEM/DF, instalados nas diversas unidades orçamentarias,
destinam-se às atividades específicas de administração
orçamentaria, financeira, patrimonial e contábil e, estando
disponíveis, poderão ser cedidos, mediante requerimento, a
qualquer das unidades orçamentarias integrantes do Sistema.

Art. 113. Os registros contábeis automatizados,
resultantes da emissão dos documentos representativos dos atos
e fatos da gestão orçamentaria, financeira e patrimonial, ficam
sob a responsabilidade do usuário detentor da senha, autorizada
pela unidade orçamentaria e concedida pela Coordenação do Sistema
de Contabilidade da Secretaria de Fazenda e Planejamento.

Art. 114. Compete
Contabilidade de que trata o art.
de acesso ao SIAFEM/DF.

à Coordenação do Sistema de
105 a gestão do Sistema Senha,

Art. 115. A contabilidade será realizada em nível
setorial, de forma a possibilitar o levantamento de balancetes
mensais e de balanços anuais, orçamentarios, financeiros e
patrimoniais de cada Secretaria, Administração Regional, órgão
relativamente autónomo, autarquia e fundação, conforme
estabelecidos pela Lei n° 4.320, de 17 de março de 1964, e
legislação complementar, para apresentação à Câmara . Legislativa
do Distrito Federal.

Art. 116. Os balanços da Administração Direta e
demais demonstrativos contábeis que constituem as contas do
Governo do Distrito Federal serão obtidos por consolidação dos
balanços setoriais, mediante acesso ao terminal eletrônico do
SIAFEM/DF.

Parágrafo único. Para consolidação dos balanços
de que trata este artigo, as unidades gestoras emitirão,
mensalmente, balancetes que, após exame da exatidão dos
registros, deverão encaminhar à Divisão de Contabilidade,
assinados por técnico habilitado, pelo chefe da seção de
Orçamento e Finanças e pelo ordenador de despesa, até o dia 10 de
mês subsequente.

Art. 117. Os casos omissos referentes à operação
do ; SIAFEM/DF serão íirimidos pela Coordenação do Sistema de
Contabilidade da Secretaria de Fazenda e Planejamento.

CAPÍTULO XVII
DOS FUNDOS ESPECIAIS

Art. 118. Compete aos órgãos e enticades de
Distrito Federal, responsáveis pela administração ou execução de
Fundos Especiais:
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I - manter contabilidade analítica e em
separado de suas operações, em conformidade com a legislação
específica;

II - elaborar e encaminhar à Divisão de
Consolidação de Contas da Coordenação do Sistema de
Contabilidade e ao Departamento de Auditoria, ambos da Secretaria
de Fazenda e Planejamento, os seguintes documentos:

a) demonstrativo do Programa de Trabalho, bem
como de suas alterações, contendo o número do Diário Oficial do
Distrito Federal e a data de sua publicação;

b) balancetes mensais, orçamentários, financeiros
e patrimoniais;

c) demonstrativos da execução orçamentaria e
financeira da despesa e da receita;

d) balanços orçamentário,
patrimonial, no encerramento do exercício;

financeiro

e) demonstrativo da incorporação e baixa dos
bens móveis e imóveis, assim como movimentação de entrada e
saída do almoxarifado;

relatórios.

alíneas

f) prestação de contas anual, acompanhada de

Parágrafo único. Os documentos a que se referem as
"b", "c" e "e" do inciso II deste artigo deverão

ser encaminhados até o dia 15 do mês subsequente àquele a que se
referirem, e os das alíneas "d" e "f" até o dia 15 de janeiro do
exercício seguinte.

CAPÍTULO XVIII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 119. As dotações consignadas a título de
Investimento em Regime de Execução Especial e Fundos Especiais
serão detalhadas em portaria do Secretário de Fazenda e
Planejamento, mediante proposta do titular da unidade
orçamentaria, no valor total do crédito, de acordo com o programa
de trabalho constante da Lei Orçamentaria Anual, e em nível de
subeleraento de despesa.

Art. 120. As entidades da Administração Indireta
beneficiadas com transferências de recursos à conta do Orçamento
do Distrito Federal deverão baixar instruções para a execução das
disposições deste Decreto, adaptando-as às suas peculiaridades e
estrutura organizacional.

Art. 121. O descumprimento do disposto nestas
Normas poderá causar a suspensão de pagamentos e transferências
de recursos, e da proposição de abertura de créditos adicionais
pela Secretaria de Fazenda e Planejamento, ficando a unidade
responsabilizada por qualquer prejuízo que desse fato derivar.

Art. 122. O Secretário de Fazenda e Planejamento
regulamentará o disposto neste Decreto.

Art.
sua publicação.

123. Este Decreto entra em. vigor na data de

Art. 124. Revogam-se as disposições em contrário,
em especial o Decreto n° 14.554, de 30 de dezembro de 1992.

Brasília, 30 de dezembro de 1993.
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DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA DE FAZENDA E PLANEJAMENTO
Unidade Gestora

NOTA DE EMPENHO
Data Emissão

Endereço

Evento UO

400091 - Empenho

400092 - Reforço

400093 - Anulação

Programa de Trabalho

1 - Concurso 4 . Concorrência

2 - Convite s • Dispensa

3 - Tomada de Preço 6 - Inexigível

Município

N-' Documento

Número Processo

Folh.l

í

CGC'MF '

UF CÊP

Fonte Recurso

Modalidade
1 - Ordinário

3- Estima tlvo

5 • Global

Origem Material

Natureza Despesa

Referência Dispensa

Acordo

UGR Plano Interno

Empenho Original

Valor do Empenho

Julho

Outubro

Item Unid. Especificação

Fevereiro

Maio

Agosto

Novembro

Março

Junho

Setembro

Dezembro

Quant. Preço Unitário

Localidade de Entrega

Responsável pela emissão Visto

Total
ou a

Transportar

CRONOGRAMA DE
DESEMBOLSO

PREVISTO

Exercfcio Seguinte

Preço Total

Material Recebido/ Serviço Executado em:

DISTRITO FEDERAL

ORDEM BANCÁRIA - OB

Banco

UG/Gestão

Nr Documento

Unidade Gestora

Agência

Data Emissão l N- Brncário

Praça Pagamento

Conta da UG -H
Favorecido

Banco Agência (Conta do Favorecido

Valor por Extenso

Evento Inscrição do Evento Classificação Fonte Valor - CrS

Finalidade/Processo Assinatura

Unidade Emitente U.G./Gestão PD
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DECRETO N.° 15.401 DE 30 OE DEZEMBRO DE 19 93

Abre crédito suplementar, no valor
de CR$ 81.200.000,00 (oitenta e um
milhões e duzentos mil cruzeiros
reais), para reforço de dotações
orçamentarias consignadas no vigente
orçamento.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das

atribuições que lhe confere o art. 100, inciso VII,
da Lei Orgânica do Distrito Federal, combinado com
o art. 7Q, inciso I, alínea "c" e "d", da Lei nS
404, de 30 de dezembro de 1992, e com o art. 41,
inciso I, das Normas Gerais de Direito Financeiro,
aprovadas pela Lei nS 4.320, de 17 de março de
1964, e o que consta do Processo na 030.014852/93,

D E C R B l A :

Art. la Fica aberto à Câmara Legislativa em favor
do Fundo de Assistência à Saúde da Câmara Legislativa do Distrito
Federal - PASCAL, e ao Departamento de Trânsito do Distrito
Federal - DETRAN, crédito suplementar no valor de CR$
81.200.000,00 (oitenta um milhões e duzentos mil cruzeiros
reais), para atender à programação orçamentaria indicadas no
Anexos III e IV.

Art. 2S O crédito suplementar de que trata o artigo
anterior será financiado nos termos do art. 43, § IS, inciso II,
da Lei na 4.320, de 17 de março de 1964, pelo Excesso de
Arrecadação de receitas do tesouro no valor de Cr$ 70.000.000,00
(setenta milhões de cruzeiros reais) conforme Anexo I, e pelo
excesso de arrecadação referente a contribuições dos servidores
do FASCAL, no valor de CR$ 11.200.000,00 (onze milhões e duzentos
mil cruzeiros reais) conforme Anexo II.

Art. 3a A despesa decorrente do presente Decreto
será ajustada pela Unidade Orçamentaria interessada no valor da
efetiva e correspondente arrecadação, procedendo-se ao final do
exercício a reversão ou o cancelamento da diferença que houver
sido empenhada.

publicação.
Art. 40 Este Decreto entra em vigor na data de sua

Art. 5a Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 30 de Dezembro de 1993
1052 da República e 342 de Brasília.

JOAQUIM DOMIHGOS RORIZ

EXERCÍCIO DE 1993

(REDITO SWLEHEHTAR
t E C E I T A

MOO M DECRETO No. 15. 401 de 30 de Dezembro de 1.993.

CRI l.N

F I S C A L

22.IM SECRETARIA DE SEGURANÇA PUBLICA
22.2tl DEPARTAMENTO DE TRANSITO 50 DISTRITO FEDERAL

E S P E C I F I C A Ç Ã O

1899.09.88 RECEITAS CORRENTES

17U.t8.8t TRANSFERENCIAS CORRENTES

1718. M. «1 TRANSFERENCIAS INTRAGOVERNAMENTAIS

1712.W.U TRANSFERENCIAS DO DISTRITO FEDERAL

M9447 1

DESDOBRAMENTO

71.089.999

F 0 II TE

76.999.989

7t.«tt.ttt

T O T A L

CATEG ECONÓMICA

78. 999.999

79.989.999

EXERCÍCIO OE Í993ANEXO II

CREDITO SUPLEMENTAR
R E C E I T A

ANEXO AO DECRETO Nu. is.401 de 30 de Dezembro de 1.993.

CRI l.tt

S E G U R I D A D E

ti.til CAMARÁ LEGISLATIVA
ti.911 FUNOO OE ASSISTÊNCIA A SAUOE DA CAMARÁ LEGISLATIVA 00 DF

E S P E C I F I C A Ç Ã O

ltll.tt.lt RECEITAS CORRENTES

12li.tt.lt RECEITA DE CONTRIBUIÇÕES

1218.88.81 CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS

1211.17.11 CONTIHUICOES PARA 0 FUNDO DE SAÚDE

1211.17.13 FUNDO DE SAÚDE OA CAMARÁ LEGISLATIVA DO DF

II944/ 2

DESDOBRAMENTO

11.201. 111

il.2N.IIC

F O N T E

11.288.181

11.288.180

T 0 T Al

CATEG ECONOMICS

1Í.288.98C

11.299.899

ANEXO 111 EXERCÍCIO DE 1993

CREDITO SUPLEMENTAR
S U P L E M E N T A C A O

ANEXO AO DECRETO No. 15.401 de 30 de Dezembro de 1.993.

CRI 1.89

F I S C A L

RECURSOS 00 TESOURO

E S P E C I F I C A Ç Ã O

22.IM SECRETARIA DE SEGURANÇA PU8LICA

22.192 SECRETARIA DE SEGURANÇA PUBLICA - ENTIDADES SUPERVISIONADAS

949971924.2834 ATWIDADES A CARGO OE ENTIDADES SUPERVISIONADAS

I4II7II24.2B34.9291 OEPARTAHENTO OE TRANSITO DO DISTRITO FEOERAL

22.2»! DEPARTAMENTO OE TRANSITO 00 DISTRITO FEDERAL

941970124.2147 COORDENAÇÃO E EXECUÇÃO DAS ATIVIDADES 00 SISTEMA DE
PROCESSAMENTO DE DADOS

149879924.2147.1198 MANUTENÇÃO 00 SISTEMA DE PROCESSAMENTO OE W.30S

NATUREZA
DA

DESPESA

34.11.41

34.91.39

FTE

095

m

OET
V A L O R

DETALHADO

71.11I.1H

71. Mi. Ill

919447 3 T ° T * L

T O T A L

7ÍMÍ.DK

ÍÍ.MÍ.ÍiM

?«.««. 9CI

7MU.tll

7i.i»».»89

79.998. ÍÍ9

7l.tli.99i

7t.8M.6M

NOTA: í») TrMsferidorl(Unidads) Não Consta do Total

IU EXERCÍCIO DE 1993 CRI 1.1!

CREDITO SUPLEMENTAI

ANEXO AO DECRETO No.
S U P L E M E N T A C A O

.-5?_-3-°— d.Ç-_P-e-?esb.íP—*B_ !=3ã.3_.

S E G U R I D A D E

RECURSOS DO TESOURO

E S P E C I F I C A Ç Ã O
NATUREZA

DA
DESPESA

tl.ttt CAMARÁ LEGISLATIVA

81.181 CAMARÁ LEGISLATIVA

81U1I428.27U CONTRIBUIÇÃO A FUNDOS

iiuii428.27ei.e9ei FUNOO DE ASSISTÊNCIA A SAÚDE DA CAMARÁ LEGISLATIVA DO DF

11.911 FUNDO OE ASSISTÊNCIA A SAÚDE DA CAMARÁ LEGISLATIVA DO DF

918819428.4937 FUNDO DE ASSISTÊNCIA A SAÚDE DOS SERVIDORES DA CLDF

tllllt42B.4l37.U9i MANUTENÇÃO DO FUNDO DE ASSISTÊNCIA A SAÚDE DOS SERVIDORES
DA CLOF - FASCAL

FTE DET
V A L O R

11.2N.NI

999447 4
NOTA: (») Transfer idora(Fundo) Não Consta do Total

T O T A L '

ll.299.9tl

11.219.88»

11.298.881

ii.2ie.eei <

11.2U.8I9

U.2tt.et3

11.211.988

il.20l.U9

EXERCÍCIO DE 1993ANEXO H

CREDITO SUPLEMENTAR

ANEXO AO DECRETO No. 15.362 de 27 de dezêmbrc/de '

CRI l.U

S E G U R I D A D E

RECURSOS 00 TESOURO

E S P E C I F I C A C A

25.11» SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

25.111 SECRETARIA OE ADMINISTRAÇÃO

151828495.2838 ENCARGOS COM INATIVOS E PENSIONISTAS

15l8JI495.2e3e.eU3 PAGANENTO OE INATIVOS

15tS28495.2l3l.Mt4 PAGAMENTO DE PENSIONISTAS

U9M7 3

NATUREZA:
OA :FTE

OESPESA:

!

31.9t.et:eU
3i.9».ei:u2
31.9i.ti:t84
3i.9e.es:eu
31.99.991988

31.99.93:eU

DET
V A L

DETALHADO 1

!

1.481.»»»;
l.U». (88

u.sie.eee:
i.eu.eu:
i.4te.ue:

».9ee.eee:

0 R

T O T A L

25.2»».»

25.21».»

25.2»».»

ie.3ee.ei

i.9u.te

T O T A L

Republicado por haver saldo com incorreção do original, publicado no DODF n?

259, de 28 de dezembro de 1993.

ANEXO II

CREDITO SUPLEMENTAR

EXERCÍCIO DE 1993

de 27 de de

CRI 1.9»

F I S C A L

RECURSOS 00 TESOURO

E S P E C I F I C A Ç Ã O

25.tM SECRETARIA DE ÍOKINISTRACAO

25.191 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

»3887t«21.2t2B COORDENAÇÃO E MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS

•3tt7«21.2828.Utl FUNCIONAMENTO DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E TRABALHO

«30171121.2832 ENCARGOS COM ADMINISTRAÇÃO DE MATERIAL

e3U7982i.2932.illi ENCARGOS C0« ADMINISTRAÇÃO DE MATERIAL

•3U78824.2171 SISTENA OE PROCESSAMENTO DE DADOS
i

WU79824.2171.8UÍ MANUTENÇÃO DOS SISTEMAS DE PROCESSAMENTO DE OAOOS

8I996/ 2

: NATUREZA
: DA
: DESPESA

|

,

:

FTEiDE

!

;

0 I31.9».li:99»i
:34.9t.39:»NI
144.98.44 885!

: : :
: 34.54. 311898!

:34.9t.3t:«ee:

V A

DETALHADO

B. 813. 09
29.9U.Mt
1,187. ttt

4.8tt.ttt

1.199.899

0 T A L

L 0 R

T O T A L

34.3tt.898

34.3tt.U8

29.2U.9tt

29.2t9.U9

4.9U.9M

4.999.9tt

l.ltt.tM

l.lU.Wt

34.3tt.Ut

« an? 259, de 28 de dezembro de 1993.


